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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 51 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Em cada item a seguir é apresentada uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada, com relação à
Constituição Federal.

51 Quatro deputados estaduais de Sergipe submeteram à
apreciação do presidente da Assembléia Legislativa proposta
de emenda à CF para ser encaminhada ao presidente da
Câmara dos Deputados, em regime de urgência. Nessa
situação, recebida a proposta na Câmara dos Deputados,
poderá seu presidente encaminhar o texto para tramitação,
uma vez que presidente de assembléia legislativa estadual
tem competência para formular proposta de emenda à CF.

52 O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) julgou ilegal portaria
editada por tribunal de justiça que estabelecera horário de
atendimento a advogados. Não concordando com o teor da
decisão do conselho e considerando-a uma afronta à
autonomia administrativa dos tribunais de justiça, o
presidente do tribunal recomendou aos demais membros da
corte pela impetração de mandado de segurança no Supremo
Tribunal Federal (STF). Nessa situação, a recomendação de
impetrar mandado de segurança está correta, uma vez que
compete ao STF processar e julgar originariamente as ações
contra o CNJ.

53 Lucas, que é procurador regional da República com atuação
perante tribunal regional federal, cometeu um ilícito penal
comum. Nessa situação hipotética, será processado e julgado
originariamente pelo Superior Tribunal de Justiça.

54 Jorge é procurador-geral de justiça do seu estado, ou seja, é
o chefe do Ministério Público estadual. Nessa situação, é
correto afirmar que Jorge foi escolhido pelo
procurador-geral da República mediante lista tríplice entre
os integrantes da carreira, e que cabe a ele a promoção das
ações civis públicas para proteção de interesses difusos e
coletivos no âmbito do estado.

55 O prefeito de determinado município promulgou lei tida
como inconstitucional por Fábio, que é procurador da
fundação estadual de saúde do respectivo estado da
federação. Nessa situação, em face da aludida condição
de procurador, Fábio é legitimado para propor ação direta
de inconstitucionalidade  perante STF em face da
mencionada lei.

56 Célio é analista administrativo da Secretaria de Estado da
Administração de estado da federação há 5 anos. Em janeiro
de 2009, ele foi convocado para integrar o corpo de jurados
do tribunal do júri da capital do seu estado. Célio
encaminhou expediente ao juiz titular do tribunal, alegando
a impossibilidade de participar do corpo de jurados em razão
de as votações serem públicas, não havendo sigilo, o que lhe
deixaria em uma posição de exposição pessoal na cidade em
que reside. Nessa situação, Célio equivocou-se ao
encaminhar o expediente ao magistrado, uma vez que a CF
assegura o sigilo das votações no tribunal do júri. 

No tocante ao direito administrativo brasileiro, cada um dos
próximos itens apresenta uma situação hipotética seguida de uma
assertiva a ser julgada.

57 Um policial militar de determinado estado da Federação foi
morto no horário em que prestava serviço. Na ocasião, ele
tentava salvar a vida de uma senhora de 70 anos que estava
sendo assaltada por dois bandidos. O policial recebeu dois
tiros no tórax disparados pelos assaltantes. Nessa situação,
há responsabilidade civil objetiva do Estado, que arcará com
a respectiva indenização à família do policial, uma vez que
o direito administrativo brasileiro adota a teoria do risco
integral.

58 Juiz federal prolatou sentença decretando a suspensão dos
direitos políticos nos autos de ação de improbidade movida
em face de servidor de secretaria de estado da administração
de determinado estado da Federação. Nessa situação, a
decisão só terá efeito após o trânsito em julgado da sentença
condenatória. 

59 A fundação estadual de saúde de determinado estado da
Federação deliberou, por meio de seu órgão competente,
pela realização de licitação para contratação de empresa para
construir a nova sede da fundação, orçada no valor de
R$ 2.500,00. Segundo parecer da assessoria jurídica da
fundação, a modalidade de licitação será a tomada de preços,
pois trata-se de um trabalho técnico. Nessa situação, o
parecer da assessoria jurídica, quando à escolha da
modalidade da licitação, atendeu aos comandos da Lei n.º
8.666/1993, que regulamenta as licitações e os contratos no
âmbito da administração pública.

60 O sindicato dos médicos de determinado estado da
Federação promove atendimento gratuito à população
carente de determinadas regiões desse estado. Nessa
situação, apesar do atendimento prestado à população
carente, o sindicato não poderá qualificar-se como
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público,
segundo a lei pertinente.

61 O procurador da fundação estadual de saúde de determinado
estado da Federação foi cientificado oficialmente de decisão
administrativa proferida em 2/1/2009 (segunda-feira). Nessa
situação, o prazo para eventual interposição de recurso
dirigido à autoridade que proferiu a decisão começará a
correr a partir do dia 3/1/2009 (terça-feira).

62 O secretário de estado da saúde de determinado estado da
Federação determinou a instauração de processo
administrativo disciplinar para apurar fatos envolvendo
irregularidades praticadas por servidor daquela secretaria.
Nessa situação, o processo administrativo disciplinar
iniciar-se-á com a sindicância, que é um meio sumário e
sigiloso de investigação, com o objetivo de apuração
preliminar dos fatos, vedada a presença de partes e
advogado.
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Acerca do direito previdenciário, julgue os itens que se seguem.

63 As contribuições previdenciárias têm natureza tributária,

sendo certo que os juros de mora, em ação de repetição de

indébito de quantia indevidamente recolhida aos cofres da

previdência social, incidem a partir da citação da fazenda

pública. 

64 Os juros de mora nas ações relativas à concessão de

benefícios previdenciários incidem a partir do trânsito em

julgado da decisão judicial que acolhe o pedido do segurado.

65 Compete à justiça trabalhista o julgamento das ações que

envolvam complementação de aposentadoria paga por

entidade de previdência privada, ainda que não decorrente de

contrato de trabalho.

66 Considere a seguinte situação hipotética.

João, advogado estabelecido em Aracaju, onde exerce

exclusivamente a advocacia privada, foi convidado pelo juiz

federal titular da 1.ª Vara da capital sergipana para ocupar

cargo em comissão de diretor da secretaria daquele juízo.

Nessa situação, caso aceite o convite, João será segurado

obrigatório do Regime Geral de Previdência Social, na

qualidade de empregado, enquanto ocupar o referido cargo.

67 Compete à justiça estadual processar e julgar ação

indenizatória proposta por viúva e filhos de empregado

falecido em acidente de trabalho. 

Quanto aos planos de benefícios previdenciários, julgue os

itens a seguir.

68 O valor dos benefícios de prestação continuada pagos pela

previdência social, inclusive o salário-maternidade, será

calculado com base no salário-de-benefício. 

69 Em regra, a renda mensal do benefício de prestação

continuada que substituir os salários-de-contribuição ou o

rendimento do trabalho do segurado não terá valor inferior

ao do salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do

salário-de-contribuição. 

70 Havendo perda da qualidade de segurado, as contribuições

anteriores só serão computadas para efeito de carência

depois que o segurado contar, a partir da nova filiação à

previdência social, com, no mínimo, dois terços do número

de contribuições exigidas para o cumprimento da carência

definida para o benefício a ser requerido. 

Julgue os próximos itens, a respeito das entidades de previdência
privada. 

71 Os planos de benefícios instituídos por entidades abertas
poderão ser individuais, quando acessíveis a quaisquer
pessoas físicas, ou coletivos, quando tenham por objetivo
garantir benefícios previdenciários a pessoas físicas
vinculadas, direta ou indiretamente, a uma pessoa jurídica
contratante.

72 As entidades fechadas são aquelas acessíveis,
preferencialmente, aos empregados de uma empresa ou
grupo de empresas e aos servidores da União, dos estados,
do Distrito Federal e dos municípios.

Acerca do direito tributário brasileiro, julgue os itens seguintes.

73 O princípio constitucional tributário da anterioridade
consigna que é legítima a cobrança do tributo que houver
sido aumentado após o orçamento, mas antes do início do
respectivo exercício financeiro.

74 Segundo a jurisprudência do STF, é lícito o tratamento
tributário desigual a microempresas e empresas de pequeno
porte que possuam capacidades contributivas distintas.

75 Considere que Ana transfira a Beatriz, sua irmã, um de seus
imóveis urbanos, por ato gratuito. Nessa hipótese, deve
incidir o imposto sobre a transmissão de bens imóveis, de
competência dos municípios.

76 Considere que a União tenha instituído, mediante o exercício
de sua competência tributária residual, um novo imposto e
que tenha aumentado em mais de 10 milhões de reais a
arrecadação tributária federal. Nesse caso, pertencem aos
estados e ao Distrito Federal vinte por cento do produto da
referida arrecadação.

77 Manoel, domiciliado no município de Aracaju/SE, recolheu
o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana
(IPTU) em valor superior ao devido. Nesse caso, conforme
o disposto no código tributário do município de Aracaju, o
direito de Manoel pleitear a restituição do valor pago em
excesso extingue-se no prazo de 12 meses, a contar da data
do pagamento.

Julgue os itens que se seguem, acerca das normas de direito
orçamentário.

78 Segundo a lei orgânica do município de Aracaju/SE, a
vigência, os prazos, a elaboração e a organização da lei
orçamentária anual cabe à lei complementar.

79 A legislação orçamentária dispõe que os restos a pagar são
despesas empenhadas pela administração pública, mas não
pagas até o dia 10 de outubro de cada exercício financeiro.

80 Considere que a União amplie um benefício de natureza
tributária, do qual decorra renúncia de receita. Nesse caso,
a referida ampliação de benefício deve estar acompanhada
da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois
seguintes.
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Julgue os itens seguintes de acordo com o Código Civil e sua

respectiva lei de introdução.

81 De acordo com a Lei de Introdução ao Código Civil, as

organizações destinadas a fins de interesse coletivo, como as

sociedades e as fundações, obedecem à lei do Estado em que

se constituírem.

82 Alguém pode validamente dispor, com objetivo científico,

do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte.

Tal disposição, porém, será irrevogável.

83 A existência legal das pessoas jurídicas de direito privado

começa com a inscrição do ato constitutivo no respectivo

registro. Na hipótese de alguém pretender anular a

constituição de uma pessoa jurídica de direito privado, por

defeito do ato respectivo, deverá fazê-lo em até dois anos,

contado o prazo da publicação de sua inscrição no registro,

sob pena de prescrição.

84 Na hipótese de pretender-se alterar o estatuto de uma

fundação, é necessário que referida reforma seja deliberada

por dois terços dos competentes para gerir e representar a

fundação, não contrarie ou desvirtue o fim desta e seja

aprovada pelo órgão do Ministério Público. Se não houver

aprovação do órgão ministerial, poderá o juiz supri-la, a

requerimento do interessado.

85 A manifestação de vontade subsiste ainda que seu autor haja

feito a reserva mental de não querer o que manifestou, salvo

se dela o destinatário tinha conhecimento.

86 Em um negócio jurídico bilateral, o silêncio intencional de

uma das partes a respeito de fato ou qualidade que a outra

parte haja ignorado, constitui omissão dolosa, provando-se

que sem ela o negócio não se teria celebrado. 

87 Quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por

inexperiência, se obriga a prestação manifestamente

desproporcional ao valor da prestação oposta, resta

configurado o estado de perigo.

88 Caso um indivíduo demande por dívida já paga em parte,

sem ressalvar as quantias recebidas, ele ficará obrigado a

pagar ao devedor o dobro do que lhe cobrou, salvo se houver

prescrição.

89 Se Márcia e Renato forem casados sob o regime da

comunhão parcial, então, a eles será vedado contratar

sociedade, entre si ou com terceiros.

90 Um usufrutuário não pode transferir o usufruto por

alienação, nem ceder o seu exercício.

Acerca da organização judiciária do Estado, da competência
interna: territorial, funcional e em razão da matéria, julgue os
itens a seguir.

91 A competência ratione materia é inderrogável e poderá ser
declarada de ofício ou alegada em qualquer tempo e grau de
jurisdição.

92 Ao verificar a incapacidade processual do réu, o juiz terá de
suspender o processo e fixar prazo para ser sanado o defeito;
caso o defeito não seja sanado, terá de ser decretada a
extinção do processo.

93 A decisão que põe termo ao processo, ao excluir da lide os
únicos réus que a compõem, deve ser enfrentada por
apelação, pois consiste em sentença terminativa e não em
decisão interlocutória.

94 Compete ao Ministério Público promover privativamente a
ação civil pública.

Com relação aos prazos processuais, ao procedimento ordinário
e ao processo de execução, julgue os itens a seguir.

95 Extingue-se o processo, sem resolução de mérito, quando o
juiz pronunciar a prescrição.

96 Os representantes judiciais da União, dos estados, do
Distrito Federal, dos municípios ou de suas respectivas
autarquias e fundações serão intimados pessoalmente pelo
juiz, no prazo de quarenta e oito horas, das decisões judiciais
em que suas autoridades administrativas figurem como
coatoras em mandado de segurança, com a entrega de cópias
dos documentos nelas mencionados, para eventual suspensão
da decisão e defesa do ato apontado como ilegal ou abusivo
de poder.

97 As execuções promovidas contra as fundações públicas não
obedecem aos termos do artigo do Código de Processo Civil
que dispõe sobre a execução contra a fazenda pública.

Julgue os próximos itens, relativos aos recursos e ao processo
cautelar.

98 Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação
de fazer ou não fazer, é lícito ao juiz conceder a tutela
liminarmente quando relevante o fundamento da demanda e
diante de receio justificado de ineficácia do provimento
final, hipótese em que poderá impor multa diária ao réu,
independentemente de pedido do autor. 

99 O juiz deverá receber recurso de apelação no efeito
devolutivo quando interposto contra sentença que esteja em
conformidade com súmula do Supremo Tribunal Federal ou
do Superior Tribunal de Justiça.

100 Para fins de reconhecimento da repercussão geral é
necessário que o recurso extraordinário verse sobre questão
relevante do ponto de vista econômico, político, social ou
jurídico, que ultrapasse os interesses subjetivos da causa, e,
uma vez negada a existência da repercussão geral, a
respectiva decisão não valerá para outros recursos que
versem sobre a mesma matéria.
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A respeito do direito do trabalho, julgue os itens seguintes.

101 A greve é o movimento de trabalhadores que acarreta a

paralisação dos serviços.

102 Em regra, é vedada a rescisão do contrato de trabalho

durante a greve não abusiva, assim como a contratação de

trabalhadores substitutos para a prestação dos serviços.

103 A Constituição Federal de 1988 assegurou o direito de greve,

mas estabeleceu a necessidade de manutenção dos serviços

essenciais. Como exemplos de serviços essenciais citam-se:

assistência médica e hospitalar, transporte coletivo,

compensação bancária e serviços funerários.

104 Os sindicatos têm natureza pública, pois são constituídos

como pessoa jurídica de direito público.

105 O estado, por intermédio do ministério do trabalho, possui o

direito de interferir e intervir nas atividades de um sindicato.

106 A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) admite a

possibilidade de concessão de férias coletivas. Contudo, o

empregador deverá providenciar a prévia comunicação à

secretaria regional do trabalho e emprego e ao sindicato dos

trabalhadores, assim como afixar avisos nos locais de

trabalho.

A respeito do direito processual do trabalho, julgue os itens

seguintes.

107 A justiça do trabalho é competente para julgar as ações de

acidente do trabalho em que se discuta a controvérsia acerca

de benefício previdenciário.

108 Os dissídios individuais cujo valor não exceda 40 vezes o

salário mínimo em vigor deverão ser submetidos ao rito

sumaríssimo.

109 As comissões de conciliação prévia compõem a estrutura da

justiça do trabalho.

110 Um exemplo de título executivo extrajudicial previsto na

CLT é o termo de ajuste de conduta firmado perante o

ministério público do trabalho.

111 Uma ação rescisória que tenha como fundamento a violação

de lei admite o reexame de fatos e provas do processo que

originou a decisão rescidenda, desde que tal reexame seja

elementar para a análise da ilegalidade alegada.

112 Uma testemunha que também esteja litigando contra a

mesma empresa deve ser considerada como suspeita pelo

juiz, em razão do interesse direto no resultado do feito.

Acerca da jurisprudência do STJ quanto ao princípio da

insignificância, julgue os itens a seguir.

113 Não se aplica o referido princípio às condutas judicialmente

reconhecidas como ímprobas, pois não existe ofensa

insignificante ao princípio da moralidade. 

114 O crime de responsabilidade praticado por prefeito não

comporta aplicação do princípio da insignificância, pois

desse agente público exige-se comportamento ético e moral.

Julgue os itens seguintes quanto à jurisprudência do STF em

relação aos crimes contra a administração pública e aos delitos

previstos no Decreto-lei n.º 201/1967.

115 É aplicável, na prática de descaminho, o princípio da

insignificância quando o valor do tributo suprimido é

inferior a R$ 10.000,00.

116 O simples fato de o prefeito deixar de fiscalizar seus

subordinados é suficiente para responsabilizá-lo pelos

delitos previstos no referido decreto, ainda que não tenha

conhecimento das condutas ilícitas praticadas pelos

servidores municipais. 

Acerca dos crimes contra a fé pública, julgue os itens

subsequentes. 

117 É atípica a conduta de quem restitui à circulação cédula

recolhida pela administração pública para ser inutilizada. 

118 O direito penal não pune os atos meramente preparatórios do

crime, razão pela qual é atípica a conduta de quem

simplesmente guarda aparelho especialmente destinado à

falsificação de moeda sem efetivamente praticar o delito. 

Julgue os itens seguintes, relativos aos crimes contra as relações

de consumo. 

119 Constitui crime a conduta de empregar, na reparação de

produtos, peça ou componentes de reposição usados, sem

autorização do consumidor.

120 Por ausência de previsão expressa no Código de Defesa do

Consumidor, não é possível a punição na modalidade

culposa pela prática de crimes contra as relações de

consumo.




